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  Sobre Cadernos filosóficos


  Gianni Fresu


  Em pleno fulgor da Primeira Guerra Mundial, Lênin sente a exigência de apoiar seus estudos, então centrados no imperialismo, em uma pesquisa rigorosa no campo filosófico, voltada à aquisição dos instrumentos da análise dialética. É assim que entre 1914 e 1915 debruça-se sobre o estudo da Ciência da lógica, das Lições sobre a história da filosofia e das Lições sobre a filosofia da história, de Hegel, com a convicção de que, sem aprofundar o conhecimento dessas obras, mesmo a compreensão de O capital seria limitada. O resultado dessas leituras são os apontamentos dos Cadernos filosóficos, publicados pela primeira vez entre 1929 e 1930 – não exatamente uma obra filosófica orgânica, mas um conjunto de notas que constitui um dos mais importantes legados teóricos de Lênin.


  As maneiras de entender a dialética internamente ao materialismo histórico foram um divisor de águas na história do movimento operário de inspiração marxista. A posição da filosofia hegeliana como fonte essencial do marxismo foi ignorada ou combatida tanto pela “ortodoxia” determinista quanto pelo revisionismo. Se, para Bernstein e seus diversos seguidores, a dialética é um simples método com o qual se pretende embrulhar a história – uma astúcia filosófica, um mero artifício metafísico, sobre a qual pesa a responsabilidade do “apriorismo” marxista –, para Lênin a dialética é o coração pulsante do materialismo histórico, aquilo que o torna uma teoria viva e dinâmica.


  Em outros tempos ouviu-se dizer com frequência que somente quem estudou Marx profundamente poderia compreender Hegel de forma plena. Independentemente da maior ou menor sustentação dessa proposição, é certo que Lênin decide-se pelo estudo sistemático da filosofia de Hegel graças a seu conhecimento profundo da obra de Marx. Os Cadernos filosóficos são o coroa­mento do percurso de esclarecimento filosófico em Lênin, que se entrelaça à obra mais propriamente política e econômica e, por consequência, à prática concreta. A constante interação entre teoria e práxis é de fato o elemento que mais distingue a figura de Lênin em um panorama – o do marxismo depois de Marx – no qual esses dois âmbitos raramente tiveram efetiva conjunção.


  Sobre Cadernos filosóficos


  José Paulo Netto


  No último quadrimestre de 1914, em seu exílio suíço, Lênin estudou atenta e intensivamente a Ciência da lógica, de Hegel. O registro de sua análise, principal texto destes Cadernos filosóficos, é o documento mais importante do pensamento filosófico do líder da vitoriosa revolução de outubro. Ainda há marxistas que tomam o Lênin de Materialismo e empiriocriticismo como o nec plus ultra da filosofia. Estes certamente não reconhecerão seu Lênin nestes Cadernos... É uma lástima, para eles e para o marxismo: aqui está Lênin em sua madurez revolucionária e na plenitude de sua universalidade teórica.


  Sobre Cadernos filosóficos


  C. L. R. James


  É este o objetivo da Lógica: como se distanciar das categorias fixas, limitadas, finitas. Isso é tudo. Mas que tudo! Livrar-se das mãos sôfregas das categorias fixas.
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  Nota da edição brasileira


  O segundo volume da coleção Arsenal Lênin reúne um conjunto de textos que, embora pouco conhecido do grande público, é considerado fundamental para a trajetória teórico-prática dos intensos dez últimos anos de vida de Vladímir Ilitch Lênin. Desafiadoras, essas anotações sobre obras e palestras do Hegel maduro centradas na lógica, na dialética e na filosofia da história documentam um momento de transição no pensamento leniniano.


  Com a eclosão da Primeira Guerra Mundial, em 1914, e a cisão por ela gerada no interior da Segunda Internacional em decorrência da adoção de posturas chauvinistas por líderes da social-democracia europeia, Lênin viu-se forçado a deixar seu exílio na Polônia e estabelecer-se na Suíça, país neutro no conflito. No período em que esteve em Berna, leu, fichou e comentou textos filosóficos de diferentes épocas e procedências. Todos convergiam, no entanto, para uma preocupação central: a fundamentação dialética da transformação social. Ainda que fragmentárias, suas anotações representam uma mudança qualitativa no pensamento filosófico de Lênin, que já demonstrara desenvoltura nesse campo em Materialismo e empiriocriticismo (1908-1909), sua obra filosófica conclusa mais conhecida. De fato, a reelaboração da dialética materialista por ele empreendida no pe­ríodo entre 1914 e 1917 torna-se progressivamente evidente em seus escritos da época sobre o imperialismo, a revolução e a estratégia e as táticas do partido.


  No presente volume, selecionamos os escritos relacionados às obras Ciên­cia da lógica, Lições sobre a história da filosofia e Lições sobre a filosofia da história, de Hegel, figura central para o desenvolvimento da dialética. Exceto pelo fragmento “Sobre a questão da dialética”, publicado em 1925 na revista Большевик/ Bolchevik[1], os demais sumários e rascunhos foram publicados pela primeira vez em 1929-1930 nos volumes 9 e 12 da Ленинский сборник/ Léninski sbórnik[2] [Coletânea Lênin]. Mais tarde, receberiam o nome Философские тетради/ Filossófskie tetrádi[3] [Cadernos filosóficos], pelo qual se tornaram conhecidos.


  Lênin não datou essas anotações, mas estima-se que seu sumário de Ciência da lógica tenha sido feito entre setembro e dezembro de 1914, enquanto as demais teriam sido escritas no primeiro semestre de 1915. Embora não se tratasse de seu primeiro contato com essas obras de Hegel, foi apenas nessa ocasião que Lênin – ilhado em um país neutro, afastado de sua terra e inconformado com os rumos tomados pelas lideranças social-democratas europeias – fez anotações detalhadas a respeito.


  Em paralelo às anotações sobre Ciência da lógica (conhecida como a “Grande Lógica” de Hegel), o líder bolchevique redigiu comentários comparativos a respeito da Enciclopédia das ciências filosóficas[4] (a “Pequena Lógica”). Ao mesmo tempo que critica o idealismo manifesto do filósofo alemão, entrevê em seu pensamento elementos materialistas. Desse sistema de categorias lógicas que fundamentaria o processo de conhecimento de cada ser humano, Lênin propõe eliminar os elementos idealistas e explorar o caráter dialético da prática a fim de que se possa compreender o desenvolvimento histórico e social. Para o revolucionário russo, teria sido exatamente isso o que ocorrera quando Karl Marx escreveu sua mais importante obra, O capital.


  Se os sumários de Ciência da lógica, Lições sobre a história da filosofia e Lições sobre a filosofia da história revelam o estudo crítico realizado por Lênin, o “Plano da dialética (lógica) de Hegel” e “Sobre a questão da dialética” são anotações inconclusas que deixam entrever sua intenção de escrever algo definitivo com base naqueles estudos.


  Critérios de edição deste volume


  Os textos-base deste volume foram traduzidos pelo coletivo das Edições Avante!, de Portugal, e publicados no último volume das Obras escolhidas em seis tomos[5], totalmente dedicado às anotações filosóficas de Lênin. A edição portuguesa, por sua vez, teve como base o texto consolidado na quinta edição em russo das Сочинения/ Sotchinénia[6] [Obras] de Lênin. Para a presente edição, a tradução foi cotejada com o original russo e adaptada para o português brasileiro por Paula Vaz de Almeida.


  O trabalho de consolidação do texto também levou em conta as edições brasileiras das obras de Hegel sobre a lógica. Apenas na última década a Ciência da lógica, trabalho de um filósofo alemão notório pela dificuldade de tradução, teve versões nacionais diretas a partir do idioma original, baseadas na edição revista e ampliada de 1832: primeiro, uma seleção de excertos dos três volumes que compõem a obra[7]; mais recentemente, os dois primeiros volumes foram publicados na íntegra[8]. Ainda que as edições não sejam totalmente concordantes, apontam para caminhos comuns e transpõem para o português diferenciações presentes na língua alemã. Além das duas edições brasileiras de Ciência da lógica, também foi consultado o Dicionário Hegel, de Michael Inwood[9].


  Nos casos em que havia divergência de tradução, optou-se pelo uso mais corrente nas obras de autores marxistas que se debruçaram sobre a herança hegeliana, como György Lukács. Nesse sentido, por exemplo, Aufhebung e aufheben foram traduzidas por “superação” e “superar”[10], ainda que muitos estudiosos de Hegel adotem “suprassunção” e “suprassumir”.


  Os textos adicionais


  A introdução deste volume é uma interpretação clássica do trajeto que leva da dialética idealista hegeliana ao materialismo histórico elaborado por Marx e Engels e atualizado na teoria e na prática de Lênin. Elaborada por Henri Lefebvre e Norbert Guterman em setembro de 1935, poucos anos após a publicação desses escritos do revolucionário russo, expressa as preocupações de uma época que via a ascensão do nazifascismo no mundo. A tradução, feita a partir do original francês por José Paulo Netto para uma edição brasileira anterior de “Sumário do livro de Hegel Ciência da lógica”[11], é aqui publicada com pequenos ajustes.


  O posfácio de Michael Löwy é uma versão atualizada de “Da Grande Lógica de Hegel à estação finlandesa de Petrogrado”[12]. Nele, o autor estabelece o nexo entre dialética e revolução, detendo-se nos decisivos momentos que se seguiram à chegada de Lênin à Estação Finlândia, em abril de 1917, e à enunciação das “Teses de abril”. Para o filósofo franco-brasileiro, é precisamente no intervalo entre sua leitura de Ciência da lógica e seu retorno à Rússia que Lênin gesta a ruptura com o pensamento que então prevalecia entre as principais lideranças marxistas europeias – e acaba, ao fim, sendo mais bem-sucedido que elas.


  A apresentação gráfica e as notas


  Esta edição dos escritos filosóficos de Lênin sobre a obra hegeliana procurou apresentá-los graficamente de modo que se preservassem os destaques e as indicações do autor e, ao mesmo tempo, se garantisse uma leitura clara. Assim, anotações laterais, boxes e textos indicados entre < e > reproduzem, de maneira simplificada, as diferentes formas de intervenção do revolucionário russo em seu sumário dos textos de Hegel. Por sua vez, criou-se uma escala de destaques gráficos para representar o número de traços com que Lênin destacava termos e frases.


  Representação de destaques no texto de Lênin


  Itálico: um traço


  Negrito e itálico: dois traços


  Negrito sublinhado: três traços


  Todos os trechos entre aspas, exceto quando houver indicação em contrário, são citações dos textos de Hegel por Lênin. A indicação de supressões feitas pelo autor foi representada com reticências separadas por espaço das palavras que as antecedem e as sucedem, a fim de diferenciá-las do mero uso do sinal gráfico por ele. A numeração indicada ao longo das anotações remete à paginação da edição alemã consultada por Lênin.


  No texto, preservaram-se no idioma original os termos escritos por Lênin em alemão, francês, inglês, latim (sempre destacados em itálico) e grego (mantidos no alfabeto original, com transliteração na nota de rodapé). Para todos esses termos foram propostas traduções em notas de rodapé. A fim de evitar a repetição das notas em termos que aparecem com frequência, elaboramos uma relação para consulta, reproduzida na página seguinte.


  Já as notas de fim, numeradas, trazem informações mais detalhadas sobre obras, autores e conceitos. Para essa seção, foram aproveitadas – com ou sem adaptação – notas das edições soviética e portuguesa e, ocasionalmente, acrescidas outras.


  Código de notas de fim


  N. E. – Nota da edição brasileira.


  N. E. P. – Nota da edição portuguesa, de 1989.


  N. E. R. – Nota da edição soviética de 1969, publicada em russo no volume 29 das Сочинения/ Sotchinénia [Obras] de Lênin.


  N. E. R. A. – Nota da edição soviética de 1969, com adaptações.


  Termos frequentes


  An sich: em si.


  Aufheben: superar, suprassumir, elevar (a um nível superior).


  Begriffe: conceito.


  Bewegung: movimento.


  Daseit: ser determinado, existência.


  Ding: coisa.


  Ding an sich: coisa em si.


  Erscheinung: aparecimento, fenômeno.


  Für sich: para si.


  Fürsichsein: ser para si.


  Gang: curso.


  Gegenstand: objeto.


  Grund: razão de ser, fundamento.


  Jenseits: o Além.


  Sache: fundamento da coisa, coisa.


  Schein: aparência, reflexo.


  Selbstbewegung: movimento interno, movimento espontâneo.


  Vernunft: razão.


  Vernünftig: racional.


  Verstand: entendimento, inteligência.


  Verstandlich: inteligente.


  Wahrheit: verdade.


  Wesen: essência, natureza (da coisa).


  Wesenheit: entidade, abstração.


  Wirklichkeit: efetividade, realidade efetiva, realidade atual.


  Como dito, em seus comentários, Lênin usa com frequência expressões em alemão, francês ou latim. As mais recorrentes são:


  À peu près: aproximadamente.


  Abstrus: abstruso.


  Bien dit!: Bem dito!


  Ergo: logo.


  Etwa: aproximadamente.


  NB [nota bene]: prestar atenção.


  Respective: ou.


  Sehr gut: Muito bem.


  Très bien: Muito bem.


  Und Andere: entre outros.


  Voilà: eis.
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  Introdução[a]

  Henri Lefebvre e Norbert Guterman



  1.


  Entre setembro e dezembro de 1914, quando de sua estância em Berna, Lênin leu Ciência da lógica, de Hegel. Para utilização pessoal, em simples cadernos escolares, ele tomou uma grande quantidade de notas (em russo, inglês, francês) e citações, acompanhadas de comentários às vezes irônicos, às vezes admirados, frequentemente reduzidos a uma palavra, uma interjeição ou um simples ponto de exclamação.


  Lênin não foi um “filósofo” no sentido habitual da palavra. No entanto, a leitura destes cadernos sobre a dialética de Hegel[b] revela que não estamos diante de um amador cultivado. O leitor se encontra na presença de um pensamento que, apreendido em toda a sua significação, na totalidade de seus objetivos e interesses, suporta a comparação com as grandes obras filosóficas. Nestes simples cadernos se prolonga, vigorosamente, o pensamento dos fundadores do socialismo científico, Marx e Engels, que – não sendo empiristas – vinculavam sua estratégia e seus objetivos políticos a uma concepção de mundo. Por meio de Hegel, todas as aspirações filosóficas à unidade e à verdade, ao universal e ao concreto, são retomadas e expressas por Lênin com o dom de apreender na abstração o que ela possui de concreto e de efetivo, dom que foi uma das dimensões de seu gênio.


  Lênin, contudo, não mantém diante dos temas filosóficos a atitude especulativa de quem pretende contemplar o universo. Menos ainda, uma postura dolorosa, de quem “sofre” com o tormento das contradições do pensamento e do mundo – não é a angústia que mobiliza sua reflexão. Lênin enfrenta esses temas como homem de ação revolucionária, que já experimenta seus objetivos de forma prática.


  A data desses trabalhos pode parecer surpreendente. Por que, em 1914, no início da devastação mundial, estando exilado e quase sozinho na defesa de suas posições políticas – depois do colapso da Internacional social-democrata –, Lênin se põe a ler o mais nebuloso dos filósofos?


  Lênin não era homem de uma ação sem verdade.


  No mesmo momento em que ele lê Hegel, outro “homem de ação”, Mussolini, adapta-se às circunstâncias; aproveitador imediatista, já fareja os ganhos de frutuosas modificações de suas posições políticas: trânsito do internacionalismo ao intervencionismo e, em seguida, ao nacionalismo fascista. Lênin, tragicamente isolado, medita e verifica suas teses; nesta solidão do exílio, ele afirma pela reflexão filosófica o futuro e o valor universal de sua posição. Somente aos que, de um lado, consideram a cultura simples distração e a filosofia algo inútil e, de outro lado, admiram os líderes políticos como aventureiros e manipuladores desprovidos de verdadeiras exigências intelectuais, somente a eles as preocupações de Lênin nesse período podem parecer estranhas. Lênin não era um desses homens para os quais a ação se contrapõe ao pensamento, compensando a impotência da reflexão ou vinculando-se a ela só indiretamente, mediante laços artificiosos. Para ele, a prática política é uma prática consciente. Aqui, consciência não significa nunca cinismo, mas universalidade e verificação; e prática não significa jamais servir ao existente, pragmatismo a ele adaptado – sem o questionar e sem examinar seus fins – e empenhado apenas em tornar-se eficaz. Lênin lê Hegel no momento em que a unidade do mundo industrial moderno se dilacera, com os estilhaços da unidade do que se acreditara realizado colidindo violentamente – no momento em que explodem todas as contradições. A teoria hegeliana da contradição lhe demonstra que o momento em que a solução, a unidade superior, parece mais se afastar é, às vezes, o momento em que ela está próxima.


  Nesse momento, 1914, o pensamento burguês abandona seus valores – a universalidade e a verdade – e se petrifica no isolamento nacionalista. Tais fenômenos já anunciam o fascismo no plano ideológico; nos fascismos, o pensamento renuncia a seus valores, a si mesmo e a sua resistência diante do fato consumado. A ideologia vem em seguida, encomendada pelos aventureiros políticos a serviçais de baixo nível.[1] Os temas são manipulados e entretecidos para se tornarem justificações. Tornam-se temas literários com os quais tudo se desembaraça – dos apelos à emotividade aos preconceitos, aos fantasmas oriundos da opressão e que a conservam. E toda concepção universal do homem e do mundo desaparece. No momento em que tantos intelectuais se põem a serviço da polícia política dos cérebros, Lênin, quase solitário no mundo, sustenta uma visão universal, uma concepção lógica da existência – e sua visão prepara sua ação.


  2.


  A verdade só pode ser uma superação.[c] Toda elaboração do pensamento procede de elaborações anteriores – eis a razão da necessidade de uma leitura crítica dos textos clássicos. Para esta crítica, há dois métodos, tradicionais e opostos:


  1. Método puramente interno. O filósofo se torna passivo; ele se fluidifica voluntariamente para se introduzir no conjunto ideológico que lhe é apresentado. Trata-se do que se denomina apreender desde o interior. Este método conduz ao desarmamento do crítico e à emasculação do pensamento. Ele corresponde ao liberalismo invertebrado que confronta e discute interminavelmente. A pesquisa da verdade nas grandes expressões do pensamento comporta, aqui, o esquecimento da existência viva da verdade e dos problemas efetivos.


  2. Método externo. É o método do moralista que julga, do dogmático. O filósofo, presa de um anacronismo perpétuo, pesquisa na história um simples reflexo de si mesmo. Ele omite o tempo e a história e descobre apenas uma confirmação de suas ideias pressupostas.


  O método de Lênin é interno-externo. Ele não opera com nenhum dos dois sofismas que viciam o ato de pensar: ocultar-se a si mesmo, proclamar-se a si mesmo. Já Hegel, em sua História da filosofia, compreendera cada sistema como um momento histórico e tentara apreender as características profundas do movimento[d]. Tal como Hegel, Lênin procura determinar o movimento imanente do objeto que se lhe apresenta e considera esse objeto como um todo em que é preciso penetrar sem destruir. Esse todo, porém, não é fechado. Cada doutrina abre perspectivas. Trata-se, pois, de prolongar seu movimento e de superá-la. O crítico deve estar simultaneamente em seu interior e em seu exterior. Lênin procura descobrir os pontos precisos em que Hegel está limitado e aqueles em que está aberto ao futuro. Realiza-se, pois, o oposto de uma crítica desrespeitosa: os limites e os aspectos débeis tornam-se justamente os pontos a ser ultrapassados. Lênin, como se verá, irrita-se, irrita-se vitalmente quando percebe o pensamento de Hegel apequenando-se e traindo-se: seus apontamentos revelam-no simultaneamente rigoroso e apaixonado, militante e objetivo, líder político e historiador das ideias. Ele simboliza, assim, o proletariado moderno, que, precisamente na consecução de sua missão revolucionária, reencontra e prolonga todas as conquistas humanas. Deste modo, a leitura crítica torna-se um ato criador. Lênin julga Hegel com uma severidade que só se pode ter em relação a si mesmo – em relação a seu passado, no momento mesmo em que este é superado (foi também dessa maneira que ele leu e anotou Aristóteles[e]). Lênin, assim, está à vontade diante dos textos mais abstrusos – extrai deles, imediatamente, a substância assimilável. O pensamento hegeliano é um pensamento contorcionado, na medida em que envolve um sutil compromisso entre o estático e o dinâmico, entre a metafísica e a teoria do movimento, entre a eternidade e o desenvolvimento. E, igualmente, porque contém sempre o tormento de uma consciência que ainda não apreendeu seu fundamento objetivo e suas condições históricas e sociais. Graças a sua posição revolucionária e suas convicções práticas, Lênin simplesmente penetra nesse quadro confuso e o esclarece.


  Lênin se alegra com jovialidade apaixonada toda vez que Hegel atinge, por meio de Kant, a raiz de todo idealismo – a coisa em si, o incognoscível, a substância mística! Escreve simplesmente: “Fora do céu!”[f]. E mesmo as frases aparentemente mais abstratas tomam um sentido atual, urgente, carregado de virulência. Por exemplo: Lênin extrai e sublinha algumas palavras de Hegel – “Sem dúvida que todo ultrapassar de um limite [...] não é uma verdadeira emancipação em relação a ele”[g]. Sem comentários... Essa pequena frase não contém, para ele, a crítica de todo romantismo literário? O leitor deve reencontrar seu pensamento. Devemos ler Lênin como ele leu Hegel, seguindo as lições de Hegel. É preciso, de modo ativo, extrair os prolongamentos dessas fórmulas breves.


  Hegel era um “grande burguês” liberal e otimista, que acreditava no automatismo do mundo, num progresso – decerto nem banal nem linear – sem verdadeiros acidentes. A partida estava ganha, previamente, por Deus. O progresso conduzia à época burguesa liberal, vale dizer, a ele mesmo e ao rei da Prússia! Daí, nele, o compromisso entre o dinâmico e o estático. Ademais, Hegel era, por temperamento e por ofício, um especulativo sem travas.


  Ele leva ao extremo a presunção do filósofo que crê que o mundo gira ao redor de sua cabeça. Lênin o despe de seu pedantismo professoral e burguês, dessa certeza acerca da própria importância, que constituiu o lado idealista e limitador de seu gênio. A pressuposição do pensamento filosófico era não mais que o próprio filósofo: o homem que se põe à parte do mundo, juiz e testemunha, para “pensá-lo” por inteiro. A gênese dessa atitude está ausente na fenomenologia hegeliana. Este é um dos pontos em que a teoria marxista da divisão do trabalho (separação entre o trabalho manual e o intelectual, entre a prática e a teoria) completará o hegelianismo. Lênin afasta do pensamento fecundo toda a ganga proveniente dessa pressuposição. Imediatamente, a filosofia e a história do pensamento se desembaraçam de mesquinharias eruditas, de sutilezas especializadas. O horizonte se abre. Surge uma nova grandeza: um otimismo, uma superação revolucionária.


  Lênin desenvolve, assim, uma das grandes ideias de Marx e Engels. A filosofia clássica não concluiu sua tarefa; esta só pode ser continuada pelos representantes do proletariado revolucionário e se prolongará na sociedade sem classes.


  Estes cadernos revelam, ao mesmo tempo, o movimento do pensamento marxista-leninista e a verdadeira essência do pensamento hegeliano.


  3.


  Para a maioria dos intérpretes, somente o método dialético é válido – o conteúdo do hegelianismo deve ser rejeitado, pois é prenhe de idealismo. De acordo com muitos, o método de Hegel deve servir de ponto de partida para a construção de um método dialético materialista. Segundo outros, o método perde seu conteúdo dialético ao se tornar materialista e se transforma numa teoria de forças reais, de seu equilíbrio e da ruptura desse equilíbrio mecânico.


  Nos cadernos de Lênin, o problema da “inversão”[h] é colocado de forma muito mais profunda e concreta. Trata-se de uma operação complexa, que se desenvolve para além de umas poucas fórmulas.


  1. A forma e o conteúdo do hegelianismo não são separáveis por uma triagem sumária. Tanto quanto o método, uma parte desse conteúdo se transfere para o materialismo dialético. É impossível que a doutrina e o método não interajam e que a doutrina seja inteiramente falsa, ao passo que o método é válido. O idealismo hegeliano possui um aspecto objetivo. Sua teoria do Estado e da religião é inaceitável. No entanto, como Lênin sublinha expressamente, o capítulo mais idealista da lógica hegeliana, o da ideia absoluta, é, ao mesmo tempo, o mais materialista.


  Hegel destrói a realidade da natureza, da história, e nega explicitamente qualquer evolução. Mas, ao mesmo tempo, fornece os elementos de uma crítica ao evolucionismo banal e de uma teoria desenvolvida da natureza, da história e da evolução – ou seja, ele oferece mais que uma metodologia formal.


  Nessas condições, a “inversão” não pode ser uma operação simples, executada mediante um único e mesmo procedimento para todas as partes do hegelianismo. Em alguns pontos, a “inversão” se opera por si mesma: basta traduzir Hegel em termos modernos (teoria da contradição). Mas, frequentemente, o texto hegeliano deve ser rejeitado (teoria da religião) ou subvertido para obter proposições efetivamente inteligíveis (teoria da alienação). Entre esses casos extremos, estende-se toda uma gama de casos nuançados, de dificuldades de interpretação. É preciso, por vezes, destrinçar pacientemente as fórmulas hegelianas para apreender sua essência – e, também por vezes, para uma “desmistificação” dessa mesma essência (por exemplo, na teoria da sociedade civil e do Estado).


  2. O método, para que perca a forma limitada do hegelianismo e se torne uma razão moderna, deve ser objeto de uma nova elaboração. Ele não é como uma caixa cujo mau conteúdo pode ser descartado para que nela se introduza um conteúdo melhor. Ele não está para a filosofia de Hegel como peça de uma máquina. A unidade do materialismo e da dialética transforma esses dois termos. A teoria materialista da contradição, por exemplo, só será suficiente na medida em que for rigorosa e em que traduzir precisamente os termos mais obscuros do vocabulário hegeliano (o em-si, a indiferença, a relação com si mesmo, a negatividade etc.).


  3. O problema da “inversão” coloca-se especialmente para o hegelianismo, forma conclusa e superior da especulação. Contudo, coloca-se para toda metafísica. Na verdade, dizem os metafísicos, a alma (o espírito, o pensamento, a consciência) existe previamente ao corpo, embora o corpo pareça nascer antes da alma e a criança pareça preceder o homem lúcido e o bárbaro pareça estar na origem do homem civilizado. O fim está à frente do início, nas profundezas da verdade. O superior é a fonte misteriosa do inferior, e o pensamento é a razão das coisas. Assim se definia, para o metafísico, desde Platão, a verdade contra a aparência. Hegel simplesmente levou ao extremo o paradoxo metafísico, afirmando que a ciência é a causa dos objetos de que ela é ciência e que o encadeamento lógico produz o encadeamento das coisas.


  O primado ontológico conferido ao ideal foi, sem dúvidas, a expressão do júbilo dos pioneiros da filosofia diante desta nova realidade: o pensamento. Para melhor acentuar seu valor, eles esqueciam suas bases elementares. A afirmação desse primado era inevitável pelas condições sociais que vinculavam o indivíduo pensante a uma classe dominante – aristocracia e, mais tarde, burguesia –, separando-o da materialidade, da natureza e do trabalho (divisão do trabalho, separação entre trabalho intelectual e manual). Este paradoxo deveria tornar-se intolerável. A metafísica inverte a ordem prática, real, das coisas e mergulha a verdade no escândalo e no mistério. Reverter essa operação significa simplesmente reencontrar a sucessão, a produção das coisas e das ideias sem nada perder das descobertas que foram feitas graças ao orgulhoso estratagema dos metafísicos. Por meio de Hegel, devemos incorporar e restabelecer uma grande tradição do pensamento; mas a pretensão metafísica, a soberba dos metafísicos, deve ser reduzida.


  4. O “filósofo revolucionário” deve conhecer Hegel porque ele alcançou a forma mais elevada da elaboração racional de conceitos – porque, lucidamente, o hegelianismo esforçou-se por incluir e superar todas as filosofias anteriores.


  No entanto, seria um erro grosseiro supor que a obra do pensamento se conclui com uma paráfrase de Hegel. Ao contrário, um renascimento do pensamento crítico, unificador, começa com a retomada, em um novo plano, da filosofia clássica. Sua integração à prática revolucionária significa um aprofundamento.


  A “inversão”, operação delicada e complexa, deve ser considerada, então, como momento de um processo ainda mais amplo do pensamento. Esse momento é essencial na medida em que garante a integração e a conservação de todo o acúmulo filosófico anterior.


  Sobre todos esses pontos, o texto de Lênin contém numerosas e insubstituíveis indicações.


  Podemos esboçar o quadro seguinte dos problemas que se colocam ao “filósofo revolucionário”, enfatizando expressamente que se trata de um quadro aproximativo, provisório, e que as questões se entrelaçam de tal modo que sua separação é sempre artificial.


  A) Aspectos já elaborados da dialética materialista


  1. Teoria do movimento interno das contradições. Retificação do método hegeliano.


  2. Teoria da verdade e do relativismo dialético.


  3. Teoria da unidade “sujeito-objeto”, “teoria-prática”.


  B) Problemas sobre os quais os fundadores do marxismo deram indicações precisas, mas que devem ser retomados em função da atualidade filosófica


  1. Teoria da consciência e da representação ideológica.


  2. Teoria da superação (aufheben[i]) e do progresso dialético.


  3. Teoria do erro e da aparência.


  4. Análise da categoria de prática (“práxis”).


  5. Teoria dos níveis e dos domínios específicos. Metodologia.


  6. Relação entre o individual e o social.


  C) Problemas em aberto. Perspectivas do desenvolvimento do pensamento dialético


  1. Crítica social das categorias do pensamento.


  2. Teoria da “alienação” humana e da integração dos elementos do homem.


  Uma vez mais: trata-se de aspectos, de momentos de um todo, acentuados ou a ser acentuados pela prática, pela história, pela atualidade e pela pesquisa. Sobre os problemas do homem (grupo C), Marx deixou numerosas indicações – estão no centro de seu pensamento. Todavia, Marx e Engels não tinham o gosto das antecipações proféticas; o problema do homem só se coloca concretamente no curso das transformações da vida real dos homens. As questões do grupo A têm respostas formuladas nos textos de Hegel, Marx, Engels, Lênin etc. – o que se faz necessário é compreender e desenvolver tais escritos. Deles, porém, não há nenhuma exposição sistemática completa. Enfim, os problemas do grupo В são postos pela vida e demandam uma análise dos dados dinâmicos da atualidade; mas é preciso ter claro que nem por isso a resposta a eles é incerta: ela virá a sua hora e terá seu lugar numa linha geral. Os problemas não estão “em aberto” num sentido metafísico: sua solução já é vislumbrada, e até mesmo verificada, em muitos de seus aspectos ou de suas aplicações.


  Em cada seção, a propósito de cada um dos “problemas” que se podem distinguir, põe-se a questão da “inversão” de Hegel e de toda ideologia mistificada. A respeito de cada um desses pontos, procuraremos oferecer aqui alguns esclarecimentos, em função do texto descontínuo dos cadernos de Lênin e, também, dos problemas filosóficos atuais (isto é, posteriores a Hegel).


  Teoria da contradição


  Ela só será suficiente quando se compreender e se retomar, em função da práxis humana, a Fenomenologia de Hegel[j]. Nessa obra, o filósofo tentou mostrar como se constitui a consciência dialética (a consciência da contradição e de sua unidade com a unidade, a consciência da unidade do ser e do conhecer).


  Toda atividade e toda consciência sempre foram contraditórias, porque envolviam uma colisão com a natureza e conflitos entre grupos e classes sociais. No entanto, a consciência clara da contradição supunha condições complexas: nível ideológico elevado, vocabulário adequado, eliminação das formas nebulosas e emotivas do pensamento, tensão extrema das forças humanas, da ação sobre a natureza e do movimento da história[2]. Essa consciência, portanto, só poderia constituir-se lentamente – como Hegel demonstrou, ela deveria experimentar múltiplas atitudes e posições limitadas e unilaterais. Ela emerge sob formas mágicas, místicas, morais: o Bem e o Mal, o Herói e o Destino, Deus e o Diabo, lutas recíprocas entre forças obscuras e contra o homem etc.


  Pouco a pouco, contudo, em circunstâncias ainda mal esclarecidas, essa consciência se decanta e se elucida. Aparecem, então, determinações precisas: o Um e o Todo, o Mesmo e o Outro, o Idêntico e o Diverso (Parmênides, Heráclito, Platão). O desenvolvimento social faz explodir a forma religiosa da ideologia e cria a exigência de uma consciência intelectual rigorosa, fundada na razão de cada homem. Começa, então, um grande jogo de confrontos, que durará séculos, entre esses diferentes conceitos. A consciência da contradição se justapõe à da unidade e, em geral, submete-se a esta (de Parmênides a Leibniz, que realizou em sua Monadologia[k] um esforço heroico, ainda que fracassado, para reconduzir o múltiplo ao uno e a contradição à identidade). Para Platão, a dialética – isto é, a consciência da contradição nas ideias e nas coisas – era um método para encontrar não diferenças, mas identidades, resolvendo as contradições nas ideias puras até o acordo final. Para os sofistas e os céticos, ao contrário, a dialética era um modo de confronto, descobrindo que cada posição do pensamento só se definia pela posição antípoda, destruindo-se a si mesma. Em Hegel, enfim, a luta e os compromissos entre essas determinações são superados. Elas deixam de ser exteriores umas às outras. O sentido histórico e a teoria da evolução, frutos do século XVIII e da época revolucionária, unem-se à lógica antiga. A lógica e a história, vinculando-se, dão um decisivo passo adiante. A lógica torna-se concreta, e a história torna-se inteligível ao conectar seu movimento ao das contradições do pensamento. Hegel toma consciência, simultaneamente, da contradição e da unidade – do movimento e do inteligível. Em vez de opor-se à contradição (o que deixava fora da unidade todos os fatos reveladores de antagonismos e oposições), a unidade racional torna-se unidade contraditória. A dialética se funda como ciência.


  A Fenomenologia de Hegel leva a dialética até a Lógica. Ele toma o resultado como princípio, e a unidade dos contrários torna-se a causa de todo o movimento que conduziu a consciência a si mesma, a razão ideal das coisas nas quais se podem encontrar a unidade, a contradição, o movimento. Mesmo tendo estabelecido que o absoluto não é mais que a totalidade do relativo, o filósofo acredita penetrar na intimidade do absoluto. Ele abandona a história concreta (fenomenologia) para se instalar na história abstrata da ideia. O começo não é mais a sensação nem a ação; para esse desenvolvimento absoluto da ideia, é necessário um começo puro – o ser, idêntico ao nada.


  As proposições dialéticas poderiam passar por simples fenômenos de consciência. Quando pensamos em uma coisa que se transforma, percebemos que não é suficiente afirmar que o estado A desapareceu pura e simplesmente e que apareceu um estado B. Algo de A perdura em B; a anulação de A não é absoluta; ainda pensamos em A quando pensamos em B. A consciência comum (o entendimento, Verstand) contenta-se em afirmar: “B é outro que A”. A consciência dialética discerne que essa palavra – outro – dissimula relações. A negação é uma relação. Nosso passado perdura em nós; contudo, ele não existe mais. Os conhecimentos elementares que obtivemos estão presentes em nossos conhecimentos superiores, mas de um modo singular: não por eles mesmos nem em si mesmos – eles são “negados” e, no entanto, “elevados” a um nível mais alto. O hegelianismo afirma que a dialética objetiva explica a dialética em nossa consciência. Não é a história empírica (ideológica) de nossa consciência que explica a percepção do movimento, da relação de anulação. Não é a reminiscência, não é o reconhecimento que explica a concepção dessa relação. A dialética, ao contrário, explica a própria memória. De acordo com o princípio aristotélico, a ordem do ser é inversa à ordem do conhecer – o que é o último no conhecer (a ideia, a consciência dialética) é o primeiro no ser.


  E é aqui que começam as dificuldades para o filósofo que quer “inverter” Hegel e “colocar sobre seus pés o método hegeliano”. É preciso “inverter” Hegel porque ele mesmo inverte as coisas e as põe de cabeça para baixo: a ideia antes do real e a consciência antes da ideia. Mas Hegel realiza essa operação para passar legitimamente da consciência à ontologia: para explicar toda a história da consciência mediante uma forma aperfeiçoada dessa consciência – de modo que pode parecer impossível remeter a consciência dialética a uma dialética objetiva sem tomar sua posição.


  Essa dificuldade pode tornar-se precisa em três questões que correspondem aos problemas do “grupo A”, colocados pela primeira elaboração da teo­ria dialética:


  1. Como a contradição e a unidade dos contrários, relações “ideais” percebidas apenas pela consciência mais elevada, podem ter um sentido fora dessa consciência? Como a contradição pode ser outra coisa que não uma essência lógica interior ao espírito?


  2. Hegel afirma que a verdade existe anteriormente às coisas das quais ela é a verdade e que se engendra no interior do espírito, como causa final absoluta a partir de um começo expurgado de toda pressuposição – o ser. O que resta do hegelianismo caso se recuse a construir metafisicamente o real?


  3. A unidade e a adequação do sujeito e do objeto no conhecimento são garantidas em Hegel, postas como razão (causa final) dos objetos e dos sujeitos reais. O que resta dessa garantia da verdade caso se abandone o idealismo hegeliano?


  Quando se analisam os comentadores idealistas de Hegel, torna-se flagrante que eles se empenham em depreciar a objetividade da contradição dialética. McTaggart escreve (em Studies in the Hegelian Dialectic, p. 85[l]):


  As contradições não estão no ser enquanto oposto ao pensamento. Elas estão em todo pensamento finito, desde que este procure operar. A contradição sobre a qual se funda a dialética é esta: se utilizamos uma categoria finita em relação a um objeto, somos forçados, caso examinemos a implicação de seu emprego, a empregar também seu contrário ao mesmo objeto.


  Ou seja: a contradição dialética só tem um valor epistemológico para nosso pensamento limitado. O objeto não é contraditório. A contradição é apenas ideal: a ideia suprime nela mesma, no absoluto, a contradição. Croce, outro comentador idealista, tenta opor a distinção à contradição. Os distintos podem estar em relação, mas têm uma existência autônoma, irredutível a essas relações. A contradição é assim debilitada em oposição e diferença e, em seguida, em simples distinção. “Hegel não fez esta importante discriminação [...]. A teoria dos opostos e a teoria dos distintos foram confundidas por ele [...]” (ver O que é vivo e o que é morto na filosofia de Hegel, p. 95 da tradução inglesa[m]).


  Ora, Hegel não se cansa de repetir (e Lênin o sublinha) que tudo o que existe é contraditório, que a dialética é objetiva, que a lógica tradicional que só confere existência ao não contraditório é insuficiente.


  O parágrafo 240 da Enciclopédia oferece uma indicação da mais alta importância (confirmada por toda a filosofia da natureza e do espírito) sobre como Hegel concebia a realidade da contradição. A contradição não é idêntica em todas as esferas e em todos os graus. A negatividade é específica. Há um debilitamento crescente da contradição na progressão dialética do ser para a ideia, na qual a contradição não é mais que uma diferença interna. A atividade do pensamento (a ideia) consiste, pois, em conter em si e a manter os termos contraditórios que existem objetivamente no ser. Para Hegel, portanto, a contradição é mais efetiva no ser objetivo (na natureza) que no pensamento. Somente o pensamento marxista desenvolve essa sugestão hegeliana, compreendendo-a. A unidade dos contrários não é apenas interpenetração conceitual dos termos ou dilaceramento ideal: é conflito, choque, relação viva em que os contrários se produzem e se mantêm um e outro em sua própria luta, até a vitória de um deles ou até a mútua destruição – assim, a luta das espécies animais, das classes sociais etc. A contradição deixa de ser uma relação definida logicamente, unívoca e ainda metafísica, para se tornar uma relação existente de fato, de que a dialética é a expressão e o reflexo. É um fato natural e histórico, que passa por fases e graus: latência, paroxismo, explosão, superação ou destruição. Decerto, conforme a concepção hegeliana, o pensamento é “menos contraditório que o ser” (a natureza), porque a contradição se resolve em pensamentos “diferentes”. O pensamento de uma destruição não é uma destruição desse pensamento. Um pensamento concentra termos que, na realidade, são incompatíveis, ainda que ligados no drama de sua luta e seu devir, que são “totalidade dispersa”[3].


  A origem de todas as dificuldades parece estar numa confusão entre a contradição e a consciência da contradição. Hegel distingue-as implicitamente, mas não aprofunda a distinção. Confundi-las leva a uma posição insustentável. Afirma-se, então, que a contradição existe apenas na consciência, o que retira qualquer valor objetivo à dialética. Ou, ainda, afirma-se que o pensamento, sendo contraditório, destrói incessantemente a si mesmo e deve agarrar-se a um ser místico, no qual haveria de se dissolver. A distinção proposta talvez resolva a dificuldade. A contradição existe nas coisas, e só existe na consciência e no pensamento porque existe nelas. A consciência da contradição, porém, define uma atividade que se desenvolve com uma coerência imanente: o pensamento dialético. O pensamento é totalidade dinâmica, não dispersa, é totalidade interna.


  Se o pensamento dialético não é, pois, contraditório no mesmo sentido em que o são a natureza e as coisas, o conhecer e o ser diferem, ainda que estejam ligados. Particularmente o conhecer, no curso de seu desenvolvimento, não é um reflexo exato e contínuo do ser, mesmo que a ligação sempre possa ser reencontrada e que o resultado seja um “reflexo” do ser. A adequação se dá somente no fim do processo. A dialética objetiva opera especificamente no pensamento e nas coisas, embora seja a mesma dialética. Conforme a notação de Aristóteles, há uma distinção entre a ordem do conhecer e a ordem do ser – e, até, uma pode ser o inverso da outra. (Assim, o conhecimento humano teve inicialmente uma forma mística e mágica; e a lucidez dialética é tardia.) É preciso, portanto, tomar como ponto de partida o que foi adquirido em último lugar. Mas essa inversão da ordem histórica das ideias não autoriza a inversão metafísica. O paralogismo metafísico consiste em não distinguir o que é conhecer e o que é a fenomenologia do conhecer, o que é etapa e o que é resultado, o processo de aquisição e o conteúdo. A metafísica inverte grosseiramente todo o processo: ela se apropria do resultado que era necessário apenas extrair e o põe como princípio ontológico. É precisamente o que faz o idealismo hegeliano.


  A contradição do ser, segundo Hegel, seria apenas uma manifestação da diferenciação interna, da alienação da ideia, tornada estranha e exterior a ela mesma. Então, com efeito, a contradição se resolve na diferença, e esta, na distinção e na pluralidade. E então a lógica dialética se liquida – e, com ela, a contribuição de Hegel ao pensamento. A idealidade da contradição postula a efetividade do espírito e o ato místico de um absoluto que se fecunda a si mesmo e dá à luz o universo. Uma lei do movimento do conhecimento é hipostasiada num ser de razão e, por isso mesmo, desmentida, suprimida, remetida ao mistério. Essa hipótese, para falar propriamente, não pode ser refutada. É um ato do homem Hegel. Não se pode refutar Dom Quixote. Disso, a vida se encarrega – e a morte. A refutação do idealismo hegeliano se reduz a isto: a idealidade da contradição significa que se reconduziu a contradição à consciência da contradição; a essência profunda da transformação é, portanto, ideal, vale dizer, não há transformação real. A coerência não é mais que imobilidade. O conhecimento deixa de ser determinado como um desenvolvimento racional. A identidade metafísica triunfa. O movimento dialético se transforma numa escala estática de noções, o que contraria o próprio espírito do hegelianismo. Assim, a contradição está no sistema, sob uma forma imprevista, como um desmentido interno – que o obriga a mover-se, a implodir... Mas, se alguém quer ser incoerente, quem poderá impedi-lo?


  Na unidade do sujeito e do objeto, do conhecimento e do ser (unidade que opõe esses termos, unindo-os), o primado conferido à subjetividade destrói a própria unidade. Porque não se pode compreender de onde surge o ser se a ideia é posta primeiro. Assim, coloca-se na origem a noite mística em que, como o próprio Hegel diz ironicamente, “todos os gatos são pardos”. Apenas o primado do objeto sobre o sujeito e do ser sobre o conhecer – da contradição objetiva sobre a consciência dialética – permite compreender este fato fundamental: o conhecimento é conhecimento do ser! A dialética só se mantém como dialética se não deixa fora dela o materialismo, quando se une a ele. Para o idealismo, a ideia se exterioriza e se degrada em natureza. Para o materialismo, a natureza se supera e a ideia supõe e envolve as relações da natureza e da sociedade humana, sua luta e sua unidade. E essa tese é a única conforme à fórmula hegeliana: “Die sich selbst zerreissende Natur aller Verhältnisse”[n]. A determinação recíproca da contradição e da identidade só pode ser concreta num mundo onde o todo é tanto multiplicidade real quanto unidade real – interdependência, choque, conflito e movimento e superação criadora.


  Toda tentativa de fazer da contradição uma essência lógica que o espírito põe e suprime é uma maneira de fixá-la numa idealidade fechada e eterna. Procura-se, então, resistir à morte pela afirmação da eternidade imóvel, pela negação ideal da morte. Procura-se retirar a contradição do indivíduo pensante, e precisamente assim se sacrifica a vida concreta à morte. Nega-se o drama verdadeiro da existência, que resulta do fato de os contrários terem necessidade um do outro sem poder evitar sua luta: o homem e a natureza, a vida e a morte, o indivíduo e a espécie frente a frente uns aos outros... A morte, o único inimigo do homem, serve implicitamente para definir o espírito absoluto – o que talvez seja o crime absoluto contra o espírito vivo...


  A noção de totalidade merece ser examinada desde já. Algumas doutrinas que afirmam a irredutibilidade de múltiplos domínios podem ser consideradas pluralismos. A autonomia recíproca da arte, da religião, da ciência, sua independência diante da prática e da vida social, são postuladas pelos pluralismos “antitotalitários”. Sob uma forma irrefletida, essa concepção é extremamente generalizada. Ela foi filosoficamente formulada por W. James, Croce etc. Historicamente, ela corresponde a um liberalismo que “respeita” todas as atividades.


  Essa filosofia “pluralista” experimenta e constata passivamente, em vez de conhecer. E nada limita o número de “essências” que ela pode admitir. Magia, espiritismo, ocultismo podem muito bem passar por “domínios”. O pluralismo só compreende a confusão ou o isolamento das noções. A posição dialética – conexão e oposição, diferença na unidade – lhe escapa.


  O pluralismo está superado. A vida social (Hegel pressentira) comporta uma correlação orgânica de diversas formas de atividade. A vida moderna exige que essa correlação se torne consciente e planificada. Não é possível contentar-se com um abandono às diversas “experiências”, a um polimorfismo. Os problemas práticos (por exemplo, a pedagogia), os problemas internos dos diferentes domínios (a relação da arte com a vida social, a consciência do artista) exigem uma concepção unitária.


  Aqui duas direções se opõem. Uma apresenta a totalidade como um círculo, como uma esfera – como fechada. O organismo social e humano é tomado como um todo definido de uma vez por todas e sujeitado e mantido em quadros apriorísticos que assinalariam a cada domínio seu lugar, sua forma e seu conteúdo. Um domínio terá a prioridade, o papel da ideia absoluta. O Estado será a alma da totalidade fechada. Chega-se, assim, à ideia fascista do Estado totalitário.


  Bergson teve razão em distinguir as realidades “fechadas” e as realidades “abertas”. Contudo, ele passa ao largo do verdadeiro problema – uma totalidade é necessariamente fechada? O aberto é necessariamente o amorfo, o inefável e o não prático? Decerto nossos hábitos mentais, sobrevivências da lógica metafísica, nos levam a figurar um todo como fechado. O pensamento dialético, porém, permite-nos conceber uma totalidade aberta – e essa é uma de suas novidades essenciais. Um ser vivo é uma totalidade movente. Ele é infinito e finito. Ele traz em si suas relações, seus conflitos, suas funções. Ele os mantém, os reproduz e os domina até sua morte. O pensamento, tomado em seu conjunto e em seu movimento, é outro exemplo de totalidade aberta. Para a dialética materialista, a totalidade social deve ser a organização da vida humana e de seus meios, racionalmente ordenados a serviço do homem. Os indivíduos não devem ser sujeitados nem permanecer isolados. Sua relação com a totalidade deve ser tal que nela encontrem as condições de seu desenvolvimento e que cada um possa se propor constituir-se como homem total[4]. Não há prioridade conferida ao Estado – este é apenas um meio provisório. A prioridade é conferida ao possível racionalmente determinado, fundado sobre a planificação e o desenvolvimento das forças criadoras. A totalidade, pois, não diz respeito ao Estado, mas ao homem: ela tem um objetivo, um “ideal” – o homem total, que se apropria de todos os meios de sua vida. Apenas o materialismo dialético salva o dinamismo, o progresso e o ideal. O Estado fascista parodia a totalidade real. Ele infla sua forma caricatural e imóvel com um falso dinamismo, com o misticismo absurdo da raça, do chefe ou do passado. Ele exige o sacrifício dos indivíduos ao Estado fetichizado. Longe de suprimir as contradições, ele as dissimula até o instante em que o movimento emergir com maiores abalos.


  Sobre esse ponto essencial, Hegel permanece equívoco. A ideia de totalidade está no centro de sua doutrina. A verdade está na totalidade. Cada efetividade (e cada esfera da efetividade) é uma totalidade de determinações, de momentos, de contradições efetivas ou superadas.


  Cada efetividade é “aberta” em todas as suas relações e em ação recíproca com o mundo inteiro. Cada nível do ser se move e se abre para o nível mais elevado – por exemplo, a natureza em direção à vida, que concentra a totalidade das determinações dispersas na natureza. No entanto, a ideia é concebida como ciência já acabada, como sistema. Ela conclui a reinvolução de todas as determinações – o movimento total torna-se “possessão” de si mesmo. A ideia é eterna, sem possível: ela resolve eternamente as contradições que ela mesma põe. Ela é fechada, o que se traduz praticamente na apologia do Estado reacionário.


  “Inverter” Hegel, aqui, é liquidar o equívoco de seu pensamento e elucidar essa ideia inteiramente nova da totalidade aberta, resolvendo suas contradições num movimento ascendente, e não numa transcendência metafísica ou mítica.


  A contradição é, pois, real, está nas coisas mesmas. Ela não é uma transposição conceitual do movimento nem tão somente uma expressão limitada e provisória das coisas, resultado de uma análise incompleta e fragmentária. A essência das relações reais é, como relação, ser luta e choque. Termos e relações são tomados não como eternos, mas como móveis.


  Essas fórmulas não constituem uma apologia da contradição, do dilaceramento nem do absurdo.


  O marxismo vê na luta de classes a última forma das lutas que ensanguentam a natureza biológica, a variedade última – e que deve ser superada – da contradição objetiva. Não é a contradição que é fecunda – fecundo é o movimento. E o movimento implica simultaneamente a unidade (a identidade) e a contradição: a identidade que se restabelece em um nível superior, a contradição sempre renascente na identidade. A contradição como tal é intolerável. As contradições estão em luta e em movimento até que superem a si mesmas.


  A vida de um ser ou de um espírito não consiste em ser dilacerado pela contradição, mas em ultrapassá-la, em manter em si, depois de havê-la vencido, os elementos reais da contradição. Assim opera a humanidade inteira, considerada como uma totalidade aberta, como espírito. A contradição, como tal, é destrutiva; ela é criadora enquanto obriga a encontrar uma solução e uma superação. O terceiro termo, a solução, é a identidade enriquecida e emancipada, reconquistada num nível superior. A vida é essa superação. Constantemente, a contradição reaparece na vida. Constantemente, ela deve ser vencida.


  A lógica dialética confere um novo sentido ao princípio da identidade: ela supera o formalismo tautológico (a velha lógica da inclusão espacial e estática dos conceitos) e se torna viva. Não apenas se observa a convenção do discurso e os termos permanecem “os mesmos” durante o juízo ou a inferência: cada termo é existência determinada, essência, efetividade, estrutura inteligível; cada termo é ele mesmo, mas, sendo ele mesmo, é outra coisa – é nó e centro de relações. A é A, mas, sendo A, também é B. A fórmula “A é B” exprime uma das relações, um dos atributos e uma das “propriedades” de A. O termo A é, pois, uma totalidade (determinada efetivamente e, no entanto, infinita, movente e aberta) de propriedades В, С etc., das quais cada uma é uma ação recíproca de A com os objetos que, em número infinito, estão imersos na interdependência universal[5]. Hegel estabelece que a substância é o conjunto das relações, e a essência, a totalidade de manifestações e aparecimentos.


  A contradição, portanto, não é obtida de operações exteriores à essência. Ela se descobre pela análise do que – no coração de um ser – é seu movimento no inteiro mundo que o implica em seu devir. É ele e ele é outro e mais que ele. Ele só pode ser no interior do movimento. Assim, a destruição, o dilaceramento, a contradição estão nele. Contudo, ele é uma totalidade e uma unidade, a unidade dos contrários, laço interno de seus elementos e “momentos”. No devir, a forma efetiva dessa unidade será superada, e seu conteúdo, resgatado – a unidade triunfará (aufheben) em um nível superior.


  A contradição dialética não pode, pois, ser interpretada como um “absurdo realizado”. A identidade tem um papel maior que na lógica formal: ela é concreta. A contradição é “insuportável”, mas ela é. Hegel não ofereceu uma teoria da confusão dos termos. Lênin cita e sublinha todas as passagens que opõem a dialética à sofística. Não se pode dizer, ao mesmo tempo, que um objeto é redondo e que é quadrado. Mas é preciso dizer que o mais só se define pelo menos; a dívida, pelo crédito; que a estrada para o leste é também a estrada para o oeste; que o homem é um ser da natureza em luta com ela; que a superprodução provém do subconsumo; que o proletariado e a burguesia se engendram mutuamente no curso de uma longa luta etc.


  Sempre se pode encontrar numa realidade aquilo que a faz estar inscrita no devir e destinada à superação. A análise dialética é sempre possível. Uma laranja e um chapéu não estão em contradição e não constituem uma unidade. Somente é contraditório aquilo que é idêntico, e somente é idêntico o que é contraditório.


  O jogo dos pluralistas, neste ponto, consiste em tomar objetos de domínios afastados – a laranja e o chapéu, a arte e a ciência. Eles demonstram, então, que não se podem aplicar a esses objetos as categorias do imediato e do contínuo. E têm razão! Seu procedimento consiste em ocultar os encadeamentos que ligariam, por exemplo, a arte e a ciência pela mediação da vida social, da cultura, da produção etc. A distinção aplica-se somente aos objetos e aos domínios mediatamente conectados e que são considerados apenas sob esse aspecto, sem o tratamento da interdependência. A análise isola momentaneamente as realidades – e é neste momento que sobrevém o risco de pensar metafisicamente. O pluralismo cai na armadilha. Ele regressa ao nível da metafísica do entendimento, que decifraria o mundo sílaba por sílaba, partes extra partes[o], metafísica que estava, ela mesma, no nível de uma ciência ainda tateante e, sobretudo, mecanicista.


  A ciência [contemporânea] confirma o que disse Hegel: a ação recíproca é a verdadeira causa finalis das coisas. Não podemos ir mais além do conhecimento dessa ação recíproca simplesmente porque não há nada além dela. [...] Para compreender os fenômenos isolados, nós os extraímos da interconexão [Zusammenhang] universal, nós os tomamos isoladamente; então aparecem as condições mutantes, umas como causas, outras como efeitos (Engels, Dialetik der Natur, p. 166).[p]


  O pluralismo é vítima dessa aparência. Malgrado sua pretensão ao “empirismo integral” e seu respeito místico pelos domínios e pelos seres, ele reintroduz em cada domínio o encadeamento mecânico da causalidade e a tautologia lógico-metafísica. A posição de um pluralista se reduz a estas afirmações: “A arte não é a filosofia... A arte é a arte... O bem não é o útil...” etc. O movimento total torna-se incompreensível. A dialética hegeliana, diz Croce (cit., p. 120), “está privada de meios para reconhecer a autonomia das formas variadas do espírito e para lhes atribuir o justo valor”. O pluralismo, porém, leva ao absoluto essa autonomia (que a dialética não nega num sentido relativo) ao eliminar toda conexão explicativa. Talvez Croce tivesse razão contra um formalismo dialético idealista, para o qual não existiriam transformações reais. Mas ele erra em relação à dialética materialista, segundo a qual, precisamente, a dialética tem um conteúdo “material” que se transforma passando de um nível a outro (e, notadamente, da natureza ao humano) sem, por isso, deixar de ser dialética, e que leva em conta a diferença e mesmo a descontinuidade sem esquecer a unidade e a continuidade.


  Para resumir a discussão, a teoria dialética combate:


  1. O formalismo lógico-metafísico, seja sob sua forma tautológica (lógicas e sistemas da identidade), seja sob sua forma kantiana. As anotações de Lênin mostram como Hegel, superando o formalismo de Kant, tendia a superar seu próprio formalismo para chegar à plena objetividade da dialética.


  2. O empirismo, para o qual a contradição é apenas um fato, não uma lei do ser, e que a reduz à diferença constatável pela observação, à simetria, à justaposição dos contrários. O pluralismo, forma refinada do empirismo, confunde o mediato com o imediato, desdenha as conexões explicativas; negando a contradição, nega qualquer espécie de teoria unitária e conduz a um misticismo de baixa qualidade.


  3. A sofística, que realiza a contradição no pensamento (o pensamento hegeliano se serve da dúvida para dissolver as determinações absolutas do entendimento metafísico, mas supera esse momento do qual restam prisioneiros o sofista, o cético, o ironista).


  4. O materialismo vulgar, segundo o qual a oposição é um simples antagonismo de forças externas, de essências não mutáveis, do qual cada uma é como uma causa absoluta. O mecanicismo deixa de observar que os contrários relacionam-se por uma conexão interna que constitui sua unidade. Ele oferece do encadeamento e da interdependência universal uma noção unilateral, simplificada. Só concebe a causalidade mecânica (A produz В, que produz C), sem poder elevar-se à noção de ação recíproca (B reage sobre A, e A sobre B, donde o resultado C).


  A esses “inimigos” é preciso agregar o ecletismo sem rigor, o evolucionismo banal, que despreza os incidentes do devir e só proporciona um esquema “estreito e estéril” (Lênin) e seu corolário, o “geneticismo”, que desloca todas as dificuldades para a noite das origens (Hegel).


  Essas doutrinas se situam num mesmo nível, no entendimento unilateral (vale dizer, burguês), numa mesma limitação e numa mesma negligência de vários elementos da realidade. As anotações de Lênin permitem superá-las e elucidar o que permanece obscuro no pensamento de Hegel.


  Essas considerações não esgotam o problema da “inversão” da teoria hegeliana da contradição.


  Em Hegel, a negatividade é o princípio e o motor do movimento dialético. Essa negatividade não é o “nada” absoluto. Ela é o nada relativo, como fim, limite, transição, mediação, começo de outra coisa. O pensamento de Hegel é a noção do ser em geral, do qual logo se nota a insuficiência. A negação é, então, para a afirmação inicial e imediatamente colocada, o início de determinações novas. A negatividade é criadora, “raiz do movimento”, pulsação da vida...


  Mas, no hegelianismo, a negatividade comparece com dois sentidos. Ela está na origem do movimento ascendente que parte do ser para alcançar a ideia, por meio da série das categorias. De outro lado, ela está na origem do movimento descendente que aliena a ideia e a dispersa. A negatividade aparece de modo muito equívoco. Mesmo quando tomada apenas no primeiro sentido, ela tem em Hegel um valor místico. As determinações posteriores e superiores (do ser e do pensamento) têm uma força estranha que lhes permite suscitar suas próprias condições. A negatividade parece, no pensamento hegeliano, ser um aperfeiçoamento da noção clássica de virtualidade. Trata-se de uma virtualidade ativa. O resultado está “virtualmente” presente em suas condições precedentes e, na realidade, existe mais profundamente que elas, preparando-se nelas mesmas para negá-las a fim de ser. O absoluto, abismo atuante, está assim presente desde suas mais simples determinações. E, definitivamente, existe antes delas.


  Em A sagrada família, Marx já ironizava as consequências paradoxais dessa teoria. O fim é causa, e o resultado, princípio; o filho suscita seu pai e é o pai do pai[q].


  Essa “ideia” é uma estranha projeção, no absoluto, da consciência do indivíduo isolado que ignora suas próprias condições, acredita que sua própria consciência “racional” seja o centro, a causa e o fim do mundo inteiro e busca tirar o melhor partido possível desta “propriedade” milagrosa, estendendo-a a tudo que o cerca e tornando o universo um espelho de seu tormento. A dialética materialista só pode rejeitar a teoria da negatividade descendente, do abismo ou da ideia, abissal em si, que se precipita para se reencontrar. Ela só pode operar com a negatividade ascendente – essa noção deve ser cuidadosamente revisada e separada da noção metafísica de “virtualidade”.


  1. A dialética materialista não pode servir a uma construção especulativa da reflexão, da subjetividade e do “para si” (fürsichsein). A consciência se conquista prática e historicamente. Esse “para si” é tão somente a consciência filosófica, “o filósofo sendo a forma abstrata do homem alienado” (Karl Marx, “Crítica de Hegel”, num dos Manuscritos de 1844[r]
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